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“Um dos aspectos da desigualdade é a 

singularidade – isto é, não o ser este homem 

mais, neste ou naquele característico, que 

outros homens, mas o ser tão-somente 

diferente deles.” 
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RESUMO 

 

A literatura aponta uma forte demanda em saúde bucal na população em situação 
de rua e dificuldades no acesso aos serviços de saúde. O objetivo desse estudo foi 
descrever o acesso ao atendimento odontológico de Pessoas em Situação de Rua 
(PSR) e a experiência de atendimento das equipes de saúde bucal das unidades de 
Atenção Primária de Porto Alegre - RS. Este é um estudo transversal que faz parte  
de um estudo maior denominado “Saúde bucal e população em situação de rua em 
Porto Alegre: ampliando o olhar.”, cujo objetivo consistiu em avaliar a condição de 
saúde bucal de adultos em situação de rua e a sua relação com os serviços 
odontológicos na cidade de Porto Alegre - RS. No presente estudo analisaram-se  
variáveis socioeconômicas, de formação e atuação profissional e de capacitação,  
experiência e opinião dos profissionais com a PSR da pesquisa com as Equipes de 
Saúde Bucal (ESB), cuja coleta realizou-se entre abril e julho de 2017, e as variáveis 
socioeconômicas, de saúde e saúde bucal da pesquisa com a PSR que se 
encontravam nos 5 serviços de assistência social da prefeitura, cuja coleta realizou-
se entre maio e agosto de 2017. A construção e análise do banco de dados foi 
realizada no Excel e a análise dos resultados foi feita no software R versão 4.1.1. 
Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A 
maior parte dos profissionais das ESB não recebeu capacitações sobre o tema e 
muitos demonstraram insegurança durante o acolhimento e o atendimento à PSR. 
Junto a isso, observa-se uma baixa equidade no acesso ao atendimento da PSR e 
consequentemente uma baixa frequência de atendimentos realizados a essa 
população. 
 
Palavras-chave: População em Situação de Rua; Acesso, Saúde Bucal; Atenção 
Primária à Saúde 

  



 

 

ABSTRACT  
 
 
 

The literature points to a strong demand for oral health in the homeless population 
and difficulties in accessing health services. The aim of this study is to describe the 
access to dental care by homeless people and the experience of oral health 
professionals from Primary Health Care in Porto Alegre - RS. This is a cross-
sectional study that is a part of a larger study called “Homeless population’s oral 
health in Porto Alegre: expanding the view.” The objective of this study was to 
evaluate the oral health condition of homeless adults and their relationship with 
dental services in the city of Porto Alegre - RS. In this present study were used the 
socioeconomic variables, education and professional exercise, training, experience 
and opinion of the professionals of the research with the Oral Health Teams, whose 
data collection happened between April and July 2017; and the socioeconomic, 
health and oral health variables of the research with homeless people that were in 5 
social services of Porto Alegre City Hall, and whose data collection took place 
between May and August 2017. A construction and analysis of the database was  
carried out in Excel and the analysis of the results was done in the software R 
version 4.1.1. All participants signed the Informed Consent Form. Most of the 
professionals did not receive any training on the subject and many showed insecurity 
during the reception and treatment of homeless people. In addition of that, there is a 
low equity in access to care by the homeless and consenquently a low frequency of 
care provided to this population.  
 
Keywords: Homeless persons; Access; Oral Health; Primary Healthcare 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Existem diversas razões que levam uma pessoa a abandonar vínculos e 

passar a viver em situação de rua (AMBROZINO, 2013;  BRASIL, 2009;  PINHEIRO 

et al., 2016). A partir disso, são privados de direitos básicos e enfrentam inúmeras 

vulnerabilidades e dificuldades que desafiam a sobrevivência a cada dia (DE PAIVA 

et al., 2016; WISE; PHILIPS, 2013). Na perspectiva da exclusão social, são 

invisibilizados e suas demandas pouco atendidas (DO VALE; VECCHIA, 2019), o 

que torna o fenômeno da População em Situação de Rua (PSR) uma problemática 

crescente e que necessita de maior atenção e de políticas públicas, visto que uma 

das consequências da pandemia do COVID-19 foi o aumento do número de pessoas 

em situação de rua observados nos grandes centros urbanos do Brasil (IPEA, 2020).  

Devido ao estilo de vida precário e repleto de adversidades, a saúde dessa 

população tende a ser extremamente debilitada e apresentam altas taxas de 

mortalidade e de doenças crônicas (BROWN et al., 2018; CRISTIANE et al., 2009; 

DAVIES; WOOD, 2018; FAZEL; GEDDES; KUSHEL, 2014). Apesar de serem um 

dos grupos que mais precisa de atendimento, enfrentam diversas barreiras quando 

precisam acessar os serviços de saúde e geralmente o utilizam apenas em 

urgências/emergências (DAVIES; WOOD, 2018; HALLAIS; DE BARROS, 2015; 

HAN; WELLS; TAYLOR, 2003; JEGO et al., 2018; MOORE; GERDTZ; MANIAS, 

2007). Dessa maneira, não conseguem cuidar da saúde e acabam acumulando 

doenças e problemas que poderiam ser diminuídos através de ações de prevenção 

e promoção de saúde adequadas na Atenção Primária. (DAVIES; WOOD, 2018; 

KHANDOR et al., 2011; HWANG; BURNS, 2014;  JEGO et al., 2018) 

Os fatores socioeconômicos (PASCALE, 2015) e psicossociais (ROUSSEAU 

et al., 2014) que levam à situação de rua são observáveis dentro das experiências 

de saúde bucal dessa população (COLES et al., 2011), que apresenta-se como uma 

grande necessidade não atendida para esse grupo (SIMONS; PEARSON; 

MOVASAGHI, 2012) . Segundo a pesquisa de Beltrán-Aguilar et al. (2005), pessoas 

que vivem na pobreza têm mais cárie e perda dentária do que a população em geral. 

Para Aparecida e Lawder (2019), as doenças bucais, particularmente a cárie e suas 

consequências têm uma alta prevalência na PSR e são associadas a dor, 

sofrimento, mutilação e privações.  Os motivos são diversos e estão associados à 
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ausência de local adequado para realizar a higiene bucal, a falta de acesso a 

dentifrício, escova dentária e fio dental, a instabilidade dietética, o uso de drogas, a 

condição de saúde mental e o desconhecimento sobre a importância da saúde 

bucal. (BRASIL, 2012b) 

Além das adversidades do cotidiano que impedem a pessoa em situação de 

rua de conseguir cuidar adequadamente da sua saúde bucal, dificuldades do acesso 

ao serviço odontológico tornam-se outra barreira para essa população (FREEMAN, 

2014; SILVA; MONTEIRO; ARAÚJO, 2018), que acaba por dificilmente utilizá-lo 

(COLES; FREEMAN, 2016). Essas dificuldades também são observadas em 

estudos de outros países com sistemas universais de saúde como Canadá (HWANG 

et al., 2010) e Reino Unido (CSIKAR et al., 2019). 

De acordo com a Pesquisa Nacional sobre a PSR, 18,4% de pessoas em 

situação de rua já passaram por experiências de impedimento para receber 

atendimento na rede pública de saúde, o que corrobora com Hallais e Barros (2015), 

que afirmam que os serviços e profissionais da saúde têm, em geral, muita 

resistência e pouca experiência para acolher e atender às necessidades da PSR. No 

entanto, os profissionais de saúde, incluindo os da equipe de saúde bucal (ESB),  

são agentes importantes no processo de motivação para o autocuidado e de 

redução de danos da população em situação de rua (SILVA; MONTEIRO; ARAÚJO, 

2018) e deveriam proporcionar um acolhimento que respeitasse a autonomia dos 

indivíduos e livre de julgamentos (JORGE et al., 2012). Para isso, torna-se 

necessário reconhecer as dificuldades que a PSR enfrenta ao acessar o serviço de 

saúde e assim elaborar e implementar políticas e estratégias que tornem o acesso 

mais facilitado a essa população vulnerável.  

Portanto, o presente estudo procura descrever a experiência do acesso ao 

atendimento odontológico de pessoas em situação de rua e a experiência de 

atendimento a PSR das ESB das unidades de Atenção Primária de Porto Alegre - 

RS. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Contextualização histórica e política 

 

“A partir de 1990, o Brasil incorpora-se na dinâmica de um processo estrutural 

de precarização da  classe  do  trabalho  que  marca  a  nova  ordem 

sociometabólica do capital no plano mundial” (ALVES, 2009). De acordo com Silva 

(2006), nos países do capitalismo periférico, como o Brasil, a implementação das 

diretrizes neoliberais (reestruturação produtiva e mudanças do papel do Estado) 

ocorreu de maneiras diferentes de acordo com características econômicas, políticas 

e sociais e, sob condições subordinadas às regras dos países centrais, provocou 

mudanças no mundo de trabalho, que geraram o agravamento do desemprego, a 

fragilidade das relações e condições de trabalho, e a queda da renda média dos 

trabalhadores. Para Silva (2006), “esses efeitos produziram uma expressiva 

superpopulação relativa que alimentou a elevação dos níveis de pobreza e graus de 

vulnerabilidade da classe trabalhadora.” Nesse cenário, percebe-se uma fragilização 

de vínculos, tanto empregatícios quanto familiares, o que contribui para o fenômeno 

da exclusão social e leva ao surgimento de um número cada vez maior de pessoas 

sem direitos sociais básicos, com alguns grupos relegados à invisibilidade. Nessa 

categorização encontra-se a População em Situação de Rua (PSR) (DE PAIVA et 

al., 2016). 

No neoliberalismo, as políticas públicas sociais – ações do Estado na 

tentativa de regular as desigualdades geradas pela acumulação de capital - 

constituiriam uma ameaça aos interesses e liberdades individuais, e impediriam que 

o próprio mercado gerasse mecanismos para restabelecer seu equilíbrio, ou seja, 

apontando o livre mercado como o equalizador das relações entre os indivíduos e 

das oportunidades na estrutura ocupacional da sociedade (HÖFLING, 2001). De 

acordo com Resende (2013), podemos perceber um aumento visível da PSR nas 

ruas dos grandes centros urbanos, portanto, é clara a necessidade de políticas 

públicas para atender às necessidades dessa população e que levem em conta 

como ela se constitui e as formas de sobrevivência ali desenvolvidas (DE PAIVA et 

al., 2016). 
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As ações do Estado voltadas a PSR muitas vezes se limitam às formas de 

violência institucional, como o fechamento de banheiros públicos ou interdição de 

vias e praças para passar as noites, construção de prédios sem marquises, 

colocação de grades em torno de igrejas e árvores e até a construção de pisos 

irregulares debaixo de viadutos (FRANGELLA, 2005). 

Segundo Barbosa (2018), “no início dos anos 2000, surgiram os primeiros 

movimentos organizados e articulados tendo PSR como protagonistas, o que 

representou uma grande virada na organização desta população”. Em 2003, o 

governo federal proporcionou o diálogo com representantes dos movimentos da 

população de rua e reconheceu suas demandas e, então, foi criado o primeiro 

documento oficial após a Constituição de 1988 que apresenta a concepção de que a 

atenção a esse segmento exige um arranjo setorial, intersetorial e interníveis de 

gestão: a Política Nacional da Assistência Social de 2004, que assegura a cobertura 

a PSR (PNAS, 2004). Em 2005, a Lei nº 11.258, 30/12/05, alterou o parágrafo único 

do art. 23 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS): “Na organização dos 

serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo: II - às pessoas 

que vivem em situação de rua.”, estabelecendo a obrigatoriedade de criação de 

programas direcionados à PSR, no âmbito da organização dos serviços de 

assistência social, numa perspectiva de ação intersetorial (BRASIL, 2005).  

Depois do “Massacre da Sé”, que aconteceu nos dias 19 a 22 de agosto de 

2004, quando 16 pessoas em situação de rua foram agredidas e sete foram 

assassinadas na cidade de São Paulo, houve a mobilização da população em 

situação de rua para lançar oficialmente o Movimento Nacional da População de 

Rua (MNPR, 2010), que ao final da década de 1990 e início dos anos 2000 já havia 

se expandido e contava com representantes em diversos municípios (BARBOSA, 

2018). Como um avanço na luta do Movimento, houve o I Encontro Nacional sobre 

População em Situação de Rua, onde juntamente com representantes de governos 

municipais, organizações sociais, e o Ministério do Desenvolvimento e Combate à 

Fome (MDS), pessoas em situação de rua de 12 municípios com mais de 300 mil 

habitantes (São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Campinas, Rio de 

Janeiro, Niterói, Londrina, Vitória, Fortaleza, São Luís e Brasília) se reuniram para 

discutir os desafios, estratégias e as recomendações para a formulação de políticas 

públicas articuladas para essa parcela da população. (MPNR, 2010; BRASIL, 2006) 
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2.2 Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua 

 

Durante décadas a falta de moradia significou a falta de informação sobre a 

População em Situação de Rua no Brasil, pois pesquisas oficiais que partem do 

domicílio como unidade básica de análise deixam de incluir moradores que não 

possuem endereço fixo (FERREIRA, 2006), tornando essa população que vive 

temporária ou definitivamente na rua ou em instituições de assistência social 

invisível ao Estado, o que resultou na dificuldade de produzir políticas públicas que 

regem por números. (VALENCIO et al., 2008) 

Finalmente, nos anos de 2007 e 2008 foi realizada a Pesquisa Nacional sobre 

a População em Situação de Rua, buscando atender a demanda da PSR por 

visibilidade e maior atenção do poder público e produzir informações para subsidiar 

a formulação de políticas públicas para o setor. O estudo identificou 31.922 adultos 

com 18 anos completos ou mais, em 71 municípios brasileiros com população 

superior a 300 mil habitantes, vivendo em situação de rua. No entanto, estima-se 

que mais de 50.000 estejam vivendo nas ruas, uma vez que alguns municípios, 

como São Paulo, Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre não participaram dessa 

pesquisa por terem feito levantamentos recentes acerca de suas PSR. De acordo 

como o MDS, essa população é predominantemente masculina (82%), e mais da 

metade (53%) das pessoas adultas em situação de rua entrevistadas possui entre 

25 e 44 anos. (BRASIL, 2009b) 

A PSR é composta, principalmente, por trabalhadores: 70,9% exercem 

alguma atividade remunerada, entre elas destacam-se: catação de materiais 

recicláveis (27,5%), “flanelinha” (14,1%), construção civil (6,3%), limpeza (4,2%) e 

carregamento/estivação (3,1%). Apenas 15,7% das pessoas em situação de rua 

pedem esmola como principal meio para a sobrevivência (BRASIL, 2009b). 

 Problemas relacionados ao alcoolismo e/ou drogas (35,5%), desemprego 

(29,8%) e desavenças familiares (29,1%) estão entre os principais motivos pelos 

quais as pessoas passam a viver nas ruas. Dos entrevistados, a maioria citou pelo 

menos um desses três motivos, que podem estar relacionados entre si ou um ser 

consequência do outro. (BRASIL, 2009b)  

A partir dos resultados do censo realizado e do II Encontro Nacional sobre 

PSR, em 23 de dezembro de 2009 houve o Decreto nº 7.053, instituindo a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
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Acompanhamento e Monitoramento (CIAMP), visando garantir o acesso da PSR aos 

serviços, benefícios, programas e projetos públicos, envolvendo prefeituras, estados 

e governo federal. (BRASIL, 2009a; MNPR, 2010) 

No Decreto, o MDS define em termo geral a população em situação de rua da 

seguinte maneira:  

“Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, 
os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário 
ou como moradia provisória.” (BRASIL, 2009a) 

 

Para Escorel (1999), a PSR assemelha-se nas carências e na vivência da 

exclusão e do desamparo, porém diferencia-se pelos motivos que levaram as 

pessoas para a rua, pelo tempo de permanência nela, pelo grau de vínculos 

familiares existentes e pelas estratégias de sobrevivência adotadas. 

 

2.3 Perfil da População em Situação de Rua em Porto Alegre e Região 

Metropolitana   

 

O estudo censitário da PSR em Porto Alegre foi realizado entre 08 de 

setembro e 10 de outubro de 2016 e apontou a existência de 2115 pessoas adultas 

em situação de rua. Em comparação com o último censo sobre o assunto realizado 

na cidade, datado de 2011 (FASC, 2012), que abarcava a mesma metodologia de 

pesquisa, esse número representa um acréscimo de 57% nessa população (FASC, 

2016). 

O perfil populacional é majoritariamente masculino (85,5%), nascidos em 

Porto Alegre ou na região metropolitana (59,1%), com mais de 35 anos (61,4%), 

ensino fundamental incompleto (57,4%) e dormem cotidianamente e prioritariamente 

em lugares de risco, improvisados e com forte exposição ao ambiente natural 

(52,1%). Um quarto da população investigada está há menos de 1 ano na rua e 

quase metade da população está há mais de 5 anos na rua (47,8%), revelando uma 

permanência na situação de rua de mais longo prazo e uma tendência de 

cronicidade, visto que na pesquisa de 2007-2008 o percentual de pessoas com mais 

de 10 anos de rua era de 19,1%; e, em 2016, este percentual representa 29,2% da 

população investigada.  (FASC, 2016) 
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No censo, a PSR também foi questionada no que se refere aos seus 

problemas dentários, onde 39% afirmaram que já procuraram auxílio odontológico 

para tratar de seus problemas, com um alto percentual de entrevistados que 

estiveram em tratamento há mais de 1 ano (29,6%) e há mais de 5 anos (27,8%). 

Em comparação com a amostra de entrevistados de 2007-2008, esses dados 

revelam uma certa melhora na procura ao atendimento odontológico, com um 

percentual um pouco maior de pessoas que estiveram no dentista há até 6 meses 

(13,4%) e há até 1 ano (8,3%), e percentuais menores de indivíduos que não iam ao 

dentista há mais de 5 anos (27,8%) ou que nunca fizeram tratamento (10,6%) 

(FASC, 2016). 

          Já o mapeamento da PSR na região metropolitana de Porto Alegre - RS foi 

realizado em duas etapas, iniciadas em agosto de 2015 e outubro de 2016. Ao todo, 

foram entrevistadas 611 pessoas (441 em Porto Alegre, 73 em Canoas, 38 em Novo 

Hamburgo, 28 em Gravataí, 16 em São Leopoldo e 15 em Esteio) (CAMP, 2017).  

O perfil populacional é majoritariamente masculino (83,7%) com uma idade 

média de 39 anos. Vale destacar que 8 entrevistadas são mulheres transexuais, o 

que representa 1,3% dos entrevistados. Apesar de não existirem dados confiáveis 

sobre o tamanho da população transexual no país, é possível afirmar que a 

proporção que foi encontrada nessa pesquisa entre a PSR é maior, visto que a 

população transexual está sujeita a constante preconceito e vulnerabilidade (CAMP, 

2017) 

Pouco menos da metade dos entrevistados se autodeclararam brancos, 

seguidos por 26,7% de negros e 25,2% de pardos (CAMP, 2017). Essa é uma 

distribuição condizente com a realidade da população brasileira, no entanto, de 

forma alguma reproduz a composição étnica do estado do Rio Grande do Sul, onde 

82,3% da população se reconhece como branca e apenas 5,9% como negra (IBGE, 

2008). 

Em relação a ocupação, grande parte dos entrevistados não tem nenhuma 

atividade econômica (34,5%), enquanto as ocupações principais mais recorrentes 

são relacionadas à construção civil (14,7%), limpeza e serviços gerais (8,7%), 

vendedor e ambulante (7,9%) e catador/reciclador (7,4%) (CAMP, 2017). 

     Entre os principais motivos que os entrevistados elencaram como 

causadores de sua situação de rua foram “uso de álcool e/ou drogas ilícitas” 

(36,7%), “problemas familiares” (33,2%) e desemprego ou falta de renda (25,0%) 



17 

 

 

(CAMP, 2017). Esses três principais motivos também foram relatados pela PSR na 

Pesquisa Nacional de População de Rua em 2009 (BRASIL, 2009b). 

 

2.4 Saúde da População em Situação de Rua 

 

Dentre as diversas problemáticas enfrentadas pela PSR estão a 

vulnerabilidade a doenças (BROWN et al., 2018; MOORE; GERDTZ; MANIAS, 

2007) e as barreiras ao acesso no sistema de saúde (AGUIAR; IRIART, 2012; 

OMEROV et al., 2019). Para Davies e Wood (2018), “o efeito que a falta de moradia 

tem sobre a saúde é profundo e crescente e coloca o indivíduo em maior risco de 

diversos problemas de saúde”, incluindo doenças psiquiátricas (BAKER et al., 2014; 

FAZEL et al. 2008), uso abusivo de substâncias (KHANDOR et al., 2011; CATON; 

GREENHALGH; GOODACRE, 2016), doenças crônicas (FAZEL; GEDDES; 

KUSHEL, 2014), distúrbios musculoesqueléticos (LANDEFELD et al., 2017), 

problemas de pele (BADIAGA et al., 2005), doenças infecciosas (BEIJER; WOLF; 

FAZEL, 2012) e uma saúde bucal significativamente ruim (CATON; GREENHALGH; 

GOODACRE, 2016), com índices maiores de cárie e doença periodontal do que a 

população em geral (COLLINS; FREEMAN, 2007).   

De acordo com o estudo de Aguiar e Iriart (2012), as pessoas em situação de 

rua associam a “saúde” à capacidade de resistir as dificuldades do cotidiano, 

enquanto a “doença” vincula-se ao estado de debilidade impeditivo de lutar pela 

sobrevivência. Para Rosa (2006), é necessário reconhecer que o processo saúde-

doença é diferente dentro desse grupo populacional. Portanto, identificar as 

dificuldades da vivência na rua que interferem na saúde é fundamental para 

formulação e implantação de políticas públicas e serviços de ação em saúde 

(APARECIDA et al., 2020; GUIZARDI, 2018). 

De uma maneira geral, outras necessidades diárias são prioridades e tornam-

se uma barreira ao serviço de saúde para a pessoa em situação de rua  (DAVIES; 

WOOD, 2018). Necessidades básicas como alimentação, tomar água e arranjar um 

lugar para dormir são prioridades no dia a dia (WISE; PHILLIPS, 2013). Dessa 

forma, é pouco provável que uma pessoa em situação de rua irá procurar a atenção 

primária ou ações de prevenção em saúde, o que leva aos cuidados a essa 

população serem principalmente a utilização dos serviços de emergência e 

internação em hospitais (MOORE; GERDTZ; MANIAS, 2007; RONKSLEY et. al, 
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2016), o que pode levar a população de rua a enfrentar complicações agudas ou 

apenas procurar atendimento quando a saúde já está deteriorada (JEGO et al., 

2018). 

O processo de exclusão dessa população era reforçado institucionalmente 

por meio da exigência de documento de identidade, comprovante de endereço e do 

Cartão SUS no acesso aos serviços de saúde (HALLAIS; DE BARROS, 2015). 

Então, em agosto de 2018 foi aprovada a Lei nº 13.714, visando assegurar o acesso 

das famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal à 

atenção integral à saúde e, assim, dispensando a exigência de comprovante de 

endereço e Cartão SUS à PSR (BRASIL, 2018). No entanto,  características 

estigmatizantes como a sujeira, o mau cheiro e o efeito de drogas lícitas e ilícitas 

ainda são, muitas vezes, determinantes para a precariedade no acolhimento a PSR 

nos serviços de saúde (HALLAIS; DE BARROS, 2015). No entanto, para Carneiro et 

al. (1998), o acolhimento deveria ser questão central na atenção em saúde a esse 

grupo, para tornar possível o princípio da equidade. Para Silva, Monteiro e Araújo 

(2018), “o modo como o acolhimento é realizado pode ser fundamental para o 

estabelecimento do cuidado, contribuindo para o resgate da autoestima desses 

usuários, com consequente impacto social.” 

 

2.5 Saúde Bucal da População em Situação de Rua  

 

A literatura aponta uma forte demanda em saúde bucal na população em 

situação de rua (DIMARCO; LUDINGTON, MENKE, 2010) e destaca a escassez de 

ações nessa área, dificultando o alcance da equidade no atendimento a esse grupo 

nas unidades básicas de saúde (SILVA; MONTEIRO; ARAÚJO, 2018). 

 Pessoas em situação de rua apresentam proporções elevadas de doenças 

bucais (DIMARCO; LUDINGTON, MENKE, 2010), altos níveis de percepção da 

necessidade (CARNEIRO; DE JESUS; CREVELIM, 2010), impacto significativo na 

qualidade de vida (KHANDOR et al., 2011), pouca utilização dos serviços 

odontológicos (COLES; FREEMAN, 2016), e necessidades de cuidados urgentes 

(DE PALMA et al., 2005), além de perceber-se uma aceitação ou naturalização 

dessas condições condizentes com a situação de exclusão social (SILVEIRA; 

STANKE, 2008). Esses fatores aliados com inflamação e dores na boca, função oral 

deficiente e constrangimento da aparência afetam a vida diária de pessoas em 
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situação de rua e podem ter impactos sociais, psicológicos e de saúde gerais 

adversos (PERSSON; OLIN; ÖSTMAN, 2010). 

Uma pesquisa do Reino Unido aponta que em geral a saúde bucal da 

população está melhorando (NHS DIGITAL, 2011), porém este não é o caso de 

quem vive em situação de rua, com a saúde bucal sendo uma grande necessidade 

de saúde não atendida para este grupo (SIMONS; PEARSON; MOVASAGHI, 2012). 

 

2.6 Acesso ao Atendimento Odontológico à PSR 

 

A versão de 2011 da Política Nacional de Atenção Básica reconheceu a 

necessidade de ampliar o acesso a atenção primária e a qualidade da atenção 

integral à saúde para a PSR, e, para melhorar a capacidade de resposta às 

demandas e necessidades de saúde inerentes a essa população, o Ministério da 

Saúde publicou a Portaria nº 122, em 25 de janeiro de 2012, que define as diretrizes 

de organização e funcionamento das Equipes de Consultório na Rua como porta de 

entrada deste segmento populacional nos serviços de atenção. (BRASIL, 2012a) 

O Consultório na Rua (CnaR) é um equipamento itinerante de saúde que 

integra a Rede de Atenção Básica desenvolvendo ações compartilhadas e 

integradas às Unidades Básicas de Saúde (UBS), priorizando que a assistência e o 

cuidado sejam realizados no próprio território de rua. As ações em saúde realizadas 

pelo CnaR estão norteadas para o estabelecimento de vínculos com a PSR, a partir 

de estratégias que compreendem a redução de danos, olhar humanizador e escuta 

qualificada (HALLAIS; DE BARROS, 2015). Sendo assim, as práticas de atenção 

voltadas para a população em situação de rua devem proporcionar um acolhimento 

que respeite a autonomia dos indivíduos, livre de julgamentos, e que estimule sua 

participação no cuidado (JORGE et al., 2012). 

Nesse contexto, a odontologia insere-se no quadro de atendimento a esse 

grupo com o objetivo de garantir uma atenção integral, contribuindo para que ele 

acesse de forma equânime ações de saúde bucal e reinserção social (SILVA; 

MONTEIRO; ARAÚJO, 2018). No CnaR, existe previsão legal da possível inclusão 

do técnico em saúde bucal (TSB) nas suas equipes, desde que supervisionado pelo 

cirurgião-dentista da unidade básica e devendo utilizar, quando necessário, as 

instalações das Unidades Básica de Saúde (UBS) dos territórios (BRASIL, 2012a). 



20 

 

 

No entanto, segundo o estudo de Silva, Monteiro e Araújo (2018), a falta de 

acesso às ações de saúde bucal decorrente de muitas barreiras existentes faz com 

que os profissionais do CnaR considerem o acesso ao serviço odontológico 

inexistente para os seus usuários na prática e relatam que, apesar da existência de 

uma porta de entrada na atenção básica, esta se extinguiu pela forma como é  

conduzido o acolhimento desses usuários, tido como insatisfatório devido a 

discriminação com a PSR e a falta flexibilização no atendimento. 
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3 OBJETIVO 

 

Descrever o acesso ao atendimento odontológico de pessoas em situação de 

rua e a experiência de atendimento a essa população das equipes de saúde bucal 

das unidades de Atenção Primária de Porto Alegre - RS. 
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4 METODOLOGIA 

 

Esse estudo transversal é derivado de um estudo maior denominado “Saúde 

bucal da população adulta em situação de rua: ampliando o olhar.”, cujo objetivo 

consistiu em avaliar a condição de saúde bucal de adultos em situação de rua e a 

sua relação com os serviços odontológicos na cidade de Porto Alegre - RS. 

 

4.1 Pesquisa com os profissionais de saúde bucal 

 

A população alvo do estudo foram todos os profissionais de saúde bucal - 

Cirurgiões-dentistas (CD), Técnicos em Saúde Bucal (TSB) e Auxiliares de Saúde 

Bucal (ASB) – vinculados à Atenção Primária à Saúde (APS) da Prefeitura Municipal 

de Porto Alegre. O total de profissionais de saúde bucal vinculado à Prefeitura 

Municipal na época era de 320. Todos foram convidados a participar. Os 

profissionais responderam a um questionário no dia da reunião mensal de equipe. 

Não houve nenhuma recusa, e a perda de 37,5% se deu devido a férias ou 

ausências justificadas dos servidores. A coleta de dados foi realizada de abril a 

junho de 2017. 

O questionário (Apêndice 2) foi elaborado com o objetivo de obter um 

panorama sobre as atitudes das equipes de saúde bucal (ESB) com a PSR, e no 

presente estudo foram selecionadas as seguintes variáveis:  

I) Socioeconômicas: idade (em anos), sexo, cor/raça (branca, parda, negra, 

amarela, indígena), renda familiar (em reais); 

II) Formação e atuação profissional: tempo de trabalho na profissão, no 

Sistema Único de Saúde (SUS) na Unidade de Saúde (US) atual e local de trabalho 

(Unidade Básica de Saúde; Estratégia de Saúde da Família). 

III) Capacitação para atendimento de PSR, medida por meio das questões: 

“Você já recebeu alguma capacitação sobre PSR?”, “Qual o seu nível de interesse 

em receber alguma capacitação sobre PSR?”, “Como considera o seu conhecimento 

sobre PSR?”, “Como se sente para o atendimento de pessoas que se encontram 

acolhidas em abrigos e pessoas que moram/dormem na rua?”, “Como se sente para, 

durante o atendimento da PSR, abordar e identificar sinais de uso abusivo de álcool 

e drogas?” 
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IV) Experiência com a PSR, medida por meio de duas categorias: a) contato 

com equipe de Assistência Social b) atendimento da PSR (frequência, viabilidade e 

acesso); 

V) Opinião, medida por meio de duas variáveis: a) se a ESB deve atender 

sem necessidade de encaminhamento b) se a ESB deve atender a PSR 

independentemente da condição de higiene, vestimenta, falta de documentos ou 

sinais de uso de álcool/droga; 

 

4.2 Pesquisa com a População em Situação de Rua  

 

Os adultos em situação de rua foram entrevistados de maio a agosto de 2017 

nos 5 serviços de Assistência Social que a prefeitura possui para oferecer cuidado a 

essa população, sendo 1 albergue (pernoite), 2 abrigos (alojamento), e 2 centros de 

atendimento-dia (alimentação, banho, roupas). O critério de inclusão foi todos 

indivíduos maiores de 18 anos que se encontravam nesses locais e os critérios de 

exclusão foram indivíduos que apresentassem sinais graves de transtorno mental ou 

de uso de substâncias psicoativas e que não poderiam cooperar com a entrevista. 

Dos 242 indivíduos convidados, 214 aceitaram participar do estudo, resultando em 

um percentual de resposta de 88,4%.  

Foi aplicado um questionário (Apêndice 4) e nesse estudo foram avaliadas as 

seguintes variáveis: 

I) socioeconômicas: idade (em anos), sexo, cor da pele/raça autorrelatada 

(branco, pardo, negro, amarelo e indígena), situação conjugal, escolaridade (em 

anos - classificada em analfabeto/fundamental incompleto, fundamental completo, 

médio incompleto e médio completo ou mais (técnico, superior, pós-graduação), 

renda semanal (em reais), posse de R$1000 para pagar cuidados de saúde se 

necessário, tempo em situação de rua (em meses), tempo vivendo na rua (em 

meses), motivo que levou à rua (questões familiares, uso de álcool/drogas, 

desemprego ou outros), estadia diurna (trabalho, rua ou instituições), local atual de 

pernoite (rua, abrigo, albergue); 

II) saúde: se procurou algum serviço de saúde no último ano, qual foi o motivo 

que procurou e qual foi o local que buscou o atendimento; 
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III) saúde bucal: ida ao dentista, frequência de higiene bucal, como classifica 

a saúde bucal, onde foi ao dentista na última vez, o que achou do tratamento com o 

dentista, se conseguiu atendimento na primeira busca ou porque não conseguiu. 

 

4.3 Análise de dados  

 

A construção e análise do banco de dados foi realizada no Excel e a análise 

dos resultados foi feita no software R versão 4.1.1. Foi realizada a descrição por 

meio de frequência absoluta e relativa para variáveis qualitativas, além de média e 

desvio padrão para variáveis quantitativas com distribuição normal. 

 

4.4 Considerações Éticas 

 

O protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Porto Alegre e pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Anexo 1), sob o n° 

63683817.4.3001.5338. Todos os participantes concordaram e assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em duas vias (Apêndice 1 e 3) 
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5 RESULTADOS 

 

A amostra total da pesquisa com os profissionais de saúde bucal da APS, 

incluindo cirurgiões-dentistas, técnicos em saúde bucal e auxiliares em saúde bucal 

foi de 200 participantes correspondendo a um percentual de resposta de 60,6% 

(n=320). A média de idade dos participantes foi 38,5 (±9,5) anos, com um percentual 

maior de mulheres (91,2%), que se autodeclaram brancas (84,4%), e com 

renda mensal entre R$6 a R$12mil (35,2%). Sobre o local de trabalho, mais da 

metade dos participantes (112, 58,6%) estava vinculada à US do tipo Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), 74 profissionais (38,8%) vinculados à Unidade Básica de 

Saúde e alguns vinculados a ambas (2,6%) (Tabela 1). 

A maior parte dos profissionais afirmou nunca ter recebido nenhum tipo de 

capacitação sobre PSR (86,0%), mas ter algum ou muito interesse em receber 

(82,8%). A maioria considera o seu conhecimento sobre PSR suficiente para o seu 

trabalho (68,9%). Sobre a capacitação para o atendimento, 85 (42,8%) profissionais 

consideram-se pouco ou pouquíssimo capacitados para atender pessoas que se 

encontram acolhidas em abrigos, e 104 (52,5%) para atender pessoas que 

vivem/dormem nas ruas (Tabela 2). 

A maioria dos profissionais afirmou que na sua US o acesso ao 

tratamento odontológico de pessoas   acolhidas em abrigos (113, 62,4%) ou que 

moram/dormem na rua (100, 57,5%) ocorre de maneira igual aos demais pacientes, 

enquanto 65 (35,9%) profissionais acreditam que o acesso é mais facilitado a 

pessoas acolhidas em abrigo e 66 (37,9%) profissionais acreditam que o acesso é 

mais facilitado a pessoas que moram/dormem na rua. A maioria considera viável que 

ocorra no seu local de trabalho o atendimento odontológico de pessoas que se 

encontram acolhidas em abrigos (131, 68,6%) e a pessoas que moram/dormem nas 

ruas (101, 52,9%) (Tabela 4). O contato das Equipes de Saúde Bucal com o Serviço 

Social (112, 56%) e Assistência Social (99, 50,3%) na maioria das vezes não ocorre 

(Tabela 2).  

A maior parte dos participantes acha que sua Equipe de Saúde Bucal deve 

atender as pessoas em situação de rua sem que estes precisem ter sido 

encaminhados (66,8%), enquanto 57 (30,9%) profissionais acreditam que se deve 

atendê-las apenas com encaminhamento do CnR ou assistente social, e 4 

profissionais acreditam que não se deve atendê-los sob nenhuma circunstância 
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(2,2%). Quando questionados se a PSR deve ser atendida nos serviços de saúde 

bucal independentemente das condições de higiene ou vestimenta e da falta de 

documentos a maioria afirma que sim, no entanto as respostas negativas são 

maiores quando se trata do uso de substâncias (63,9%) 

Observou-se que 90 (45,0%) pessoas desconhecem a existência da Política 

Nacional da População em Situação de Rua e que uma parcela dos profissionais 

(37, 19,0%) acredita que o serviço responsável pelo atendimento destas pessoas é 

apenas o Consultório na Rua (Tabela 2). A maioria sabe que os serviços de APS 

também são referência no atendimento desta população (158, 81,0%) e que a PSR 

não necessita comprovar endereço para receber atendimento (164, 83,4%) (Tabela 

2 e 3). 

A amostra total do estudo com a População em Situação de Rua acolhida em 

abrigos de Porto Alegre foi de 214 participantes, resultando em um percentual de 

resposta de 88,4%, visto que 242 indivíduos foram convidados. Algumas perdas 

durante as entrevistas ocorreram quando o entrevistado não sabia responder à 

pergunta ou optava por não a responder. A média da idade dos participantes foi de 

42,5 (±13,2) anos e a mediana de tempo em situação de rua, considerando abrigos, 

albergues e a rua propriamente dita foi de 40 meses, sendo a mediana de tempo na 

rua de 4 meses. A maior parte dos participantes eram homens (76,2%), que se 

autodeclararam pretos/pardos (58,3%), solteiros (62,6%) e com ensino fundamental 

incompleto (65,4%). A maioria se encontrava dormindo em albergues (125, 58,4%), 

passando o dia em instituições (41,1%) ou pelas ruas (35,0%) e está em situação de 

rua por motivos relacionados a questões familiares (47,6%) associado ou não a 

outros problemas como desemprego (22,8%), abuso de álcool e drogas (29,1%), 

doença (3,8%) ou outro (15,7%) (Tabela 5) 

A maioria já procurou o serviço de saúde (79,4%), sendo o principal motivo a 

saúde geral (78,8%), seguida por saúde mental (10,6%) e saúde bucal (6,5%). Em 

relação à saúde bucal, os participantes classificaram as próprias principalmente 

como “regular” (29,2%), “ruim” (26,7%) e “muito ruim” (24,4%). A maioria procurou o 

posto de saúde (53,2%) quando procurou atendimento odontológico, seguido por 

atendimento particular (21,9%). A maior parte classificou o último atendimento 

odontológico recebido como “bom” (51,9%). Uma parcela dos participantes 

respondeu que não havia conseguido atendimento odontológico na sua primeira 

busca (16,8%), e o motivo principal foi por ter faltado vaga/senha (50,0%) (Tabela 7). 
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6 DISCUSSÃO 

 

Os achados desse estudo demonstram que as pessoas em situação de rua 

enfrentam maiores obstáculos para acessar o serviço público de saúde, além de 

alguns estigmas e preconceitos pelos profissionais de saúde, assim como exposto 

no estudo de Brito e da Silva (2022). A maior parte dos profissionais, por sua vez, 

não recebeu capacitações sobre o tema e, decorrente a isso, muitos demonstram 

insegurança durante o acolhimento e o atendimento a essa população. Os 

resultados também mostram a falta de intersetorialidade e articulação entre a 

Atenção Primária com a Assistência e o Serviço Social, o que diminui a 

resolutividade das ações direcionadas a esses indivíduos (ENGSTROM; TEIXEIRA, 

2016).   

Junto a isso, observa-se uma baixa equidade no acesso ao atendimento pela 

PSR, pois a maioria dos profissionais o classificam como “igual” aos demais 

pacientes, no entanto a PSR está inserida em um contexto de grande 

vulnerabilidade social e consequentemente corre maiores riscos (WRIGHT; 

TOMPKINS, 2006), o que deveria definir o seu acesso e acolhimento mais facilitado 

aos serviços de saúde. Essa falta de equidade no acesso resulta em uma baixa 

frequência de atendimentos realizados a essa população.  

Sobre a perspectiva dos próprios indivíduos sobre sua saúde bucal, mais da 

metade a classificou como “ruim” ou “muito ruim”, o que corrobora o resultado de 

outros estudos como o de Freire et al. (2021), que demonstra uma alta insatisfação 

de pessoas em situação de rua com a própria saúde oral.  De acordo com esses 

achados, a PSR deveria ser muito mais presente nos serviços de Atenção Primária. 

Sendo o posto de saúde primeira opção para a maioria da população quando 

necessita de atendimento odontológico. Alguns participantes, no entanto, relataram 

não ter conseguido atendimento na primeira busca.  

Para a interpretação e discussão dos dados deve levar-se em consideração 

que a amostra da PSR foi composta basicamente por indivíduos que acessam 

instituições de assistência social, e não é representativa daqueles que vivem 

integralmente nas ruas, mais expostos a riscos e que tendem a enfrentar 

dificuldades ainda maiores para acessar os serviços de saúde e ter um local 

apropriado para realizar a higiene bucal. Lembrando também que as respostas 

positivas e opiniões dos profissionais das ESB acerca do tema não necessariamente 
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refletem em atitude ou conduta, visto que os profissionais responderam ao 

questionário no ambiente de trabalho e os entrevistados podem ter fornecido 

respostas que não gerassem julgamento ou que pudesse os prejudicar, conhecido 

como o efeito de Hawthorne (WICKSTROM; BENDIX, 2000). Esse efeito pode ter 

ocorrido mesmo o pesquisador tendo assegurado o sigilo da pesquisa. 

O presente estudo tem potencial para motivar a capacitação e 

conscientização das equipes de saúde bucal da Atenção Primária sobre o 

acolhimento e atendimento à População em Situação de Rua, além de ampliar a 

visibilidade de suas necessidades. A Atenção Primária é serviço de referência de 

atendimento em saúde a PSR, no entanto, conclui-se que uma minoria dos 

profissionais foi devidamente capacitada sobre o assunto e muitos afirmam não ter 

tido nenhuma experiência de atendimento a essa população.  
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Tabela 1. Dados sociodemográficos dos profissionais das ESB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 n % 

Sexo (n=194) Masculino 17 8,8 

Feminino  177 91,2 

Etnia (n=199) Branca 168 84,4 

Preta 14 7,1 

Amarela 1 0,5 

Parda 15 7,5 

Indígena 1 0,5 

Renda mensal (n=196) Menos que R$1500 1 0,5 

R$1500-R$3000 38 19,4 

R$3000-R$6000 50 25,5 

R$6000-R$12000 69 35,2 

R$12000-R$20000 27 13,8 

Mais de R$20000 11 5,6 

Local de trabalho (n=191) UBS 74 38,8 

ESF 112 58,6 

UBS e ESF 5 2,6 

 média desvio-
padrão 

Idade (em anos)   38,5 9,5 

Tempo trabalhando no SUS   8,0 6,7 
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Tabela 2. Conhecimento e capacitação sobre PSR 

 n % 

Equipe já atendeu pessoa em situação de rua 
(n=200) 

Sim 85 42,5 

Não 84 42,0 

Não sei/não lembro 31     15,5 

Capacitação sobre PSR (n=200) Sim 11 5,5 

Não 172 86,0 

Não lembro 17 8,5 

Interesse em receber capacitação sobre PSR 
(n=198) 

Pouquíssimo  7 3,5 

Pouco 17 8,6 

Mais ou menos  10 5,0 

Algum  90 45,4 

Muito  74 37,5 

Conhecimento sobre PSR (n=199) Pouquíssimo 5 2,5 

Pouco 14 7,0 

Mais ou menos 43 21,6 

Suficiente 104 52,3 

Muito suficiente 33 16,6 

Qual o serviço de referência para o atendimento 
em Saúde da PSR? (n=195) 
 
 

Consultório na Rua 37 19,0 

Atenção Básica 26 13,3 

Consultório na Rua e 
Atenção Básica 

132 67,7 

Como se sente para abordar e identificar sinais 
de uso abusivo de álcool (n=200) 

Muito capacitado 1 0,5 

Capacitado 29 14,5 

Mais ou menos 
capacitado 

59 29,5 

Pouco capacitado 85 42,5 

Pouquíssimo capacitado 26 13,0 

Como se sente para abordar e identificar sinais 
de uso abusivo de drogas (n=200) 

Muito capacitado 1 0,5 

Capacitado 19 9,5 

Mais ou menos 
capacitado 

56 28,0 

Pouco capacitado 91 45,5 

Pouquíssimo capacitado 33 16,5 

Como se sente durante o acolhimento e 
atendimento a pessoas que se encontram 
acolhidas em abrigos (n=199) 

Muito capacitado 6 3,0 

Capacitado 52 26,1 

Mais ou menos 
capacitado 

56 28,1 

Pouco capacitado 64 32,3 

Pouquíssimo capacitado 21 10,5 

Como se sente durante o acolhimento e 
atendimento a pessoas que moram/dormem na 
rua (n=198) 

Muito capacitado 7 3,5 

Capacitado 34 17,2 

Mais ou menos 
capacitado 

53 26,8 

Pouco capacitado 67 33,8 

Pouquíssimo capacitado 37 18,7 

Contato com Assistência Social no trabalho 
(n=200) 

Não 99 49,5 

Sim, muito frequente 3 1,5 

Sim, frequente 22 11,0 

Sim, às vezes 14 7,0 

Sim, pouco frequente 26 13,0 

Sim, raramente 27 13,5 

Não conheço/não sei 9 4,5 

Contato com Serviço Social no trabalho (n=200) Não 112 56,0 

Sim, muito frequente 6 3,0 

Sim, frequente 5 2,5 

Sim, às vezes 15 7,5 

Sim, pouco frequente 17 8,5 

Sim, raramente 29 14,5 

Não conheço/não sei 16 8,0 

Existe Política Nacional para Pessoas em 
Situação de Rua (n=200) 

Sim 110 55,0 

Não 86 43,0 

Não sei 4 2,0 
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Tabela 3: Opinião dos profissionais das ESB em relação ao atendimento a PSR 

 n % 

Deve-se atender pessoa em situação de rua (n= 
184) 

Nenhuma circunstância  4 2,2 

Somente quando 
encaminhado pelo CNR 

19 10,3 

Somente acompanhados por 
profissional do abrigo ou 
assistente social 

38 20,6 

Sem necessidade de 
encaminhamento 

123 66,9 

Deve-se atender pessoa em situação de rua 
independente da vestimenta (n=197) 

Com certeza sim 135 68,5 

Provavelmente sim 40 20,3 

Talvez  20 10,2 

Provavelmente não  1 0,5 

Com certeza não 1 0,5 

Deve-se atender pessoa em situação de rua 
independente da condição de higiene (n=197) 

Com certeza sim 103 52,3 

Provavelmente sim 48 24,4 

Talvez 37 18,8 

Provavelmente não 8 4,0 

Com certeza não 1 0,5 

Deve-se atender pessoa em situação de rua 
independente de apresentarem sinais de uso 
abusivo de álcool e drogas (n=200) 

Com certeza sim 1 0,5 

Provavelmente sim 19 9,5 

Talvez 56 28,0 

Provavelmente não 91 45,5 

Com certeza não  33 16,5 

Deve-se atender pessoa em situação de rua 
independente da falta de documento de 
identificação (n=196) 

Com certeza sim 103 52,5 

Provavelmente sim 46 23,5 

Talvez 28 14,3 

Provavelmente não 12 6,1 

Com certeza não 7 3,6 

Deve-se atender pessoa em situação de rua 
independente da falta de comprovante de 
endereço (n=197) 

Com certeza sim 118 59,9 

Provavelmente sim 46 23,5 

Talvez 21 10,6 

Provavelmente não 9 4,5 

Com certeza não 3 1,5 
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Tabela 4. Experiência dos profissionais das ESB com a PSR 

 Pacientes que moram 
em abrigo 

Pacientes que 
moram/dormem na 
rua  

n % n % 

Equipe já atendeu 
(n=200) 

Sim 103 51,5 85 42,9 

Não 78 39,0 84 42,4 

Não sei/não lembro 19 9,5 29 14,7 

Com que frequência  Quase diariamente 3 2,9 2 2,4 

Algumas vezes por 
semana 

15 14,5 9 10,6 

Algumas vezes por 
mês 

27 26,2 10 11,8 

Algumas vezes  44 42,7 32 37,6 

Quase nunca  14 13,7 32 37,6 

Já realizou tratamento 
odontológico completo 

Não 32 31,1 48 56,5 

Sim, com todos 10 9,7 9 10,6 

Sim, com a maioria 24 23,3 4 4,7 

Sim, com a minoria 24 23,3 15 17,7 

Nenhum 7 6,8 6 7,0 

Não lembro 6 5,8 3 3,5 

Como classifica 
atendimento 
odontológico (n= 104; n 
= 92) 

Muito fácil 1 0,9 2 2,2 

Fácil 20 19,3 8 8,7 

Nem fácil, nem difícil 53 51,0 38 41,3 

Difícil 28 26,9 32 34,8 

Muito difícil 2 1,9 12 13,0 

Como classifica 
atendimento 
odontológico na US 
(n=191) 

Pouquíssimo viável 12 6,3 18 9,4 

Pouco viável 17 8,9 28 14,7 

Mais ou menos viável 31 16,2 44 23,0 

Viável 116 60,7 91 47,7 

Muito viável 15 7,9 10 5,2 

Tem o acesso ao 
atendimento (n= 181; n= 
174) 

Igual aos demais 
pacientes  

113 62,4 100 57,5 

Diferente dos demais 
pacientes, mais rígido 

3 1,7 8 4,6 

Diferente dos demais 
pacientes, mais 
facilitado 

65 35,9 66 37,9 
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Tabela 5. Dados sociodemográficos da População em Situação de Rua em Porto 

Alegre 

 n % 

Sexo Masculino 163 76,2 

Feminino 51 23,8 

Etnia Branco 88 41,1 

Preto 53 24,8 

Pardo 67 31,3 

Indígena 1 0,5 

Outro 2 0,9 

Não respondeu 3 1,4 

Estado Civil Solteiro 134 62,6 

Casado/tem companheiro 28 13,0 

Separado/divorciado 46 21,6 

Viúvo 6 2,8 

Escolaridade Analfabeto/nunca foi à escola 3 1,4 

Ensino Fundamental Incompleto 140 65,4 

E. F. Completo 30 14,0 

Ensino Médio Incompleto 17 8,0 

E. M. Completo 15 7,0 

Curso Técnico/Profissionalizante 1 0,5 

Ensino Superior Incompleto 4 1,9 

Ensino Superior Completo 2 0,9 

Pós-graduado 1 0,5 

Não respondeu 1 0,5 

Motivos pelos quais 
foi morar na rua¹ 

Álcool 18 8,6 

Doença 8 3,8 

Droga 43 20,5 

Desemprego 48 22,8 

Motivo familiar 100 47,6 

Outro 33 15,7 

Onde passa o dia  Pelas ruas 75 35,0 

No local de trabalho 26 12,1 

Casa de convivência/centro pop/CAPS 60 28,0 

Abrigo 28 13,1 

Curso/escola 3 1,4 

Outro 22 10,3 

Onde dorme Abrigo 57 26,6 

Albergue 125 58,4 

Hotéis/pensão 1 0,4 

Calçadas 18 8,4 

Ponte/viaduto 4 1,9 

Casa/prédio abandonado 2 0,9 

Casa de amigo/parente 3 1,4 

Outro 4 1,9 

 média desvio-
padrão 

Idade (em anos) 42,5 13,2 

Renda (por semana) 121,4 139,2 

Tempo em situação de rua (em meses) 87,2 116,1 

Tempo vivendo na rua (em meses) 45,2 93,7 

 

 

 

 

1 

 
1 N maior do que 214 devido associação de motivos. 
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Tabela 6. Uso de álcool e drogas pela PSR 

   n    % 

Usa álcool (n=209) Nunca 96 45,9 

1 ou 2 vezes 15 7,2 

Mensalmente 19 9,0 

Semanalmente 41 19,6 

Diariamente  38 18,2 

Usa crack/cocaína (n=209) Nunca 150 71,8 

1 ou 2 vezes 9 4,3 

Mensalmente 7 3,3 

Semanalmente 27 12,9 

Diariamente 16 7,6 

Usa tabaco (n=210) Nunca 76 36,2 

1 ou 2 vezes 11 5,2 

Mensalmente 2 0,9 

Semanalmente 9 4,3 

Diariamente 112 53,3 

Usa maconha (n=208) Nunca 127 61,0 

1 ou 2 vezes 7 3,6 

Mensalmente 5 2,3 

Semanalmente 23 11,0 

Diariamente 46 22,1 
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Tabela 7. População em situação de rua e sua relação com os serviços de saúde 

 n % 

Já procurou serviço de saúde (n=214) Sim 170 79,4 

Não  40 18,7 

Não lembro/não respondeu 4 1,90 

Motivo que procurou (n=170) 
 
 
   

Saúde geral 134 78,8 

Saúde Bucal 11 6,5 

Saúde Mental/Psiquiátrica 18 10,6 

Álcool/drogas 4 2,3 

Não lembro/não respondeu 3 1,8 

Como classifica sua saúde bucal (n=213) Muito ruim 52 24,4 

Ruim 57 26,7 

Regular 62 29,2 

Boa 35 16,4 

Muito boa 7 3,3 

Frequência que realiza higiene bucal 
(n=189) 

Raramente, quase nunca 4 2,1 

Frequentemente, mas não 
todos os dias 

22 11,7 

1 vez por dia 48 25,4 

2 vezes ou mais por dia 115 60,8 

Onde foi no dentista a última vez (n=189) Posto 114 60,3 

Particular 47 24,9 

Hospital 9 4,9 

UPA 5 2,6 

Dentista foi na escola 3 1,6 

UFRGS 4 2,1 

Presídio 3 1,6 

Abrigo de menores 1 0,5 

Centro Militar 1 0,5 

Sanatório Partenon 1 0,5 

PUCRS 1 0,5 

Como foi o tratamento com o dentista 
(n=189) 

Muito ruim 2 1,0 

Ruim 16 8,6 

Regular 17 9,0 

Bom 111 58,7 

Muito bom 42 22,2 

Não lembro/não respondeu 1 0,5 

Conseguiu atendimento na primeira 
busca ao dentista (n=189) 

Sim 60 31,8 

Não 36 19,0 

Não sei/não respondeu 93 49,2 

Porque não conseguiu (n=36) Faltou vaga/senha 18 50,0 

Não tinha dentista 4 11,2 

Serviço/equipamento não 
estava funcionando 

2 5,6 

Não podia pagar 1 2,7 

Não tinha documento 1 2,7 

Esperou muito/desistiu 4 11,2 

Negaram atendimento 1 2,7 

Outro 5 13,9 
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ANEXO 1 

PARECER DA COMISSÃO DE PESQUISA FO-UFRGS 

 

 


